
E se fosse sua filha uma das 75 mil mulheres 
estupradas por ano no Brasil? Ela descobre 

a gravidez após a 22ª semana, aborta, vai 
presa e fica na cadeia mais tempo que o 

estuprador, que talvez nem tenha sido 
identificado. É isso que determina o PL 1904 

em tramitação no Congresso Nacional.
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Atlas da Violência 1
O Atlas da Violên-
cia 2022, divulga-
do ontem, revelou 
que agressões se-
xuais foram o tipo 
de violência mais 
comum registrada 
contra meninas 
brasileiras de 
10 a 14 anos no 
ano passado. O 
estudo foi reali-
zado pelo Fórum 
Brasileiro de Se-
gurança Pública 
em parceria com 
o Ipea. 

Atlas da Violência 2
A pesquisa des-
tacou que a vio-
lência sexual, que 
engloba desde 
estupro até abuso 
incestuoso e as-
sédio sexual, foi 
prevalente entre 
as meninas de 10 
a 14 anos. A vio-
lência dentro das 
próprias residên-
cias foi o cenário 
mais comum, 
representando 
81% dos casos 
registrados.

Atlas da Violência 3
Entre bebês e 
crianças de até 9 
anos, a agressão 
sexual respondeu 
por 30% das 
violências regis-
tradas. A negli-
gência foi o tipo 
predominante nas 
faixas etárias mais 
extremas, de 0 a 9 
anos e a partir dos 
70 anos, enquanto 
a violência física 
foi mais comum 
entre pessoas de 
15 a 69 anos.
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O Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu, na 
semana passada, dia 12 de 
junho, que as contas do 
FGTS não podem mais ser 
corrigidas somente pela 
Taxa Referencial (TR), taxa 
com valor próximo de zero. 
Com a decisão, as contas 
deverão garantir a correção 
real com base no índice 
oficial da inflação. 

A nova fórmula da cor-
reção do FGTS deverá ser 
aplicada ao saldo atual das 
contas a partir da data de 
publicação da ata de jul-
gamento, em 17 de junho 
de 2024. 

Portanto, desde esta 

data, a Caixa já está apli-
cando sobre os saldos de 
cada uma das contas de 
FGTS dos trabalhadores 
brasileiros o novo critério 
de correção com base no 
principal índice de medição 
da inflação, o IPCA (Índice 
de Preços ao Consumidor 
Amplo).

Criado em 1966 para 
substituir a garantia de es-
tabilidade no emprego, o 
fundo funciona como uma 
poupança compulsória e 
proteção financeira contra 
o desemprego. No caso de 
dispensa sem justa causa, o 
empregado recebe o saldo 
do FGTS, mais multa de 

40% sobre o montante.
É bem verdade que o 

STF não autorizou a inci-
dência da nova regra de 
correção sobre os depósitos 
anteriores, o que se pode 
lamentar, todavia ao menos 
a correção referente aos de-
pósitos e saldos futuros cor-
rige o problema das perdas 
futuras dos trabalhadores. 

O Sindicato ajuizou em 
2013 três ações coletivas 
para beneficiar todos os 
trabalhadores metalúrgicos 
de sua base, São Bernardo, 
Diadema, Ribeirão Pires 
e Rio Grande da Serra. O 
processo julgado no STF 
tem o mesmo conteúdo e o 

mesmo pedido e a decisão 
proferida atinge a todos 
os processos idênticos es-
palhados pelo país (cerca 
de 800 mil). Portanto, os 
metalúrgicos do ABC tam-
bém são beneficiados com 
a medida. 

Por fim, insistimos que 
os trabalhadores devem 
estar atentos aos boatos 
espalhados e golpes aplica-
dos. Fizemos vários alertas 
ao longo dos anos, porém, 
mesmo assim, alguns tra-
balhadores acabaram sendo 
vítimas destas enganações e 
tiveram prejuízos. 

Fique atento e consulte 
sempre o seu sindicato.

FGTS JÁ TEM NOVO CRITÉRIO DE CÁLCULO DESDE 17 DE JUNHO

Na Legas, trabalhadores aprovam acordo de PLR 
e reajuste no vale-alimentação por dois anos

Em assembleia na 
manhã de ontem, 
os trabalhadores 

na Legas, em Diadema, 
aprovaram acordo de PLR 
(Participação nos Lucros e 
Resultados) e reajuste no 
vale-alimentação negocia-
dos pelo Sindicato com a 
direção da fábrica. O valor 
será pago em duas parcelas. 
Em 2024, a primeira parcela 
será paga em outubro e a 
segunda em abril de 2025. 
No ano que vem, a primeira 
será quitada em outubro e a 
segunda em abril de 2026.

Segundo o CSE na fábri-
ca, Valderez Dias de Amo-
rim, o Serginho Groisman, 
as negociações não foram 
fáceis e, ainda assim, o Sin-
dicato conseguiu garantir 
reajuste significativo ante 
2023. “Geralmente a gen-
te faz essa correção pelo 
INPC, mas conseguimos 
fazer, desta vez, com um ín-
dice bem acima do previsto”.

Valderez contou ainda 
que, nas negociações, o CSE 
junto ao Sindicato pauta-

Em 2024, 
a primeira 

parcela será 
paga em 

outubro e a 
segunda em 

abril de 2025. 
No ano que 

vem, a primeira 
será quitada 

em outubro e 
a segunda em 
abril de 2026

ram o enquadramento de 
salário de alguns trabalha-
dores na empresa. “A Legas 
já começou este processo e 
estamos acompanhando de 
perto para que essa situação 
não se repita e a empre-
sa regularize de imediato 
assim que surgirem casos 
parecidos”.

Contribuição negocial
Durante a assembleia, 

também foi aprovada a 

contribuição negocial na 
fábrica. “Quem ficar sócio 
do Sindicato até 30 de junho 
fica isento do pagamento”, 
avisou a CSE na Legas, 
Aparecida Maria de Melo 
Santos, a Cida.

O coordenador de área, 
Gilberto da Rocha, o Amen-
doim, falou da importância 
da unidade dos trabalha-
dores e de se associarem ao 
Sindicato. “Tudo que temos 
é fruto da organização no 

local de trabalho. Nossa 
mobilização é permanen-
te e, agora, seguimos em 
plena Campanha Salarial 
para buscar a reposição da 
inflação, aumento real de 
salário, redução da jornada 
sem redução de salário e 
a valorização do acordo 
coletivo trabalho com me-
lhorias nas cláusulas sociais, 
assim como fizemos com a 
PLR. A luta e as conquistas 
são de todos e todas”.

fotos: adonis guerra
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adonis guerra

Imagine a seguinte si-
tuação: você percebe 
que sua filha não está 

se sentindo bem, apresen-
ta enjoos, vômitos, dores, 
algum inchaço abdominal. 
Você, pai/mãe zeloso (a) 
que é, acolhe sua criança e 
vai direto ao pronto socor-
ro. Após alguns exames, 
um médico com sorriso 
amarelo e sem nenhum 
constrangimento diz “Pa-
rabéns, você vai ser vovô/
vovó!”. Sua filha desaba a 
chorar. Você e sua esposa 
(o) não sabem como reagir. 
De volta para casa, ela só 
chora e não diz nada. 

Mais tarde, no quarto, 
um pouco mais calma, con-
segue relatar, em lágrimas, o 
estupro que sofreu. Ela teve 
receio de contar porque ele 
era conhecido da família, 
ela teve medo das reações, 
da sua inclusive. Se sentiu 
culpada por estar usando 
um vestido curto naquele 
dia. Após o momento de 
dor, vocês decidem levá-la 
para fazer o procedimento 
de interrupção da gravidez. 

Acontece que, como, ela 
ainda não conhece bem seu 
ciclo menstrual e não soube 
identificar os sintomas, já 
passa da 22ª semana de 
concepção. O hospital se 
recusa a fazer o procedi-
mento. Você tem contatos 
e consegue que ela realize 
o aborto. Ao finalizar, você 
sai da clínica algemado e 
poderá ficar na cadeia por 
quase 20 anos, sua filha, se 
menor de idade, terá que 
cumprir medida socioedu-

“Ao invés 
desses 
políticos 
estarem 
preocupados 
em combater 
o crime de 
estupro, 
querem 
criminalizar 
as vítimas”

“Só é capaz 
de propor ou 

defender algo 
desse tipo 
quem não 

consegue se 
colocar no lugar 
do outro ou que 

nunca tenha 
vivido situação 

semelhante”

SOCIEDADE NÃO ACEITA PROJETO DE LEI QUE CRIMINALIZA 
ABORTO LEGAL

No país em que, a cada 8 minutos ocorre um estupro, ultraconservadores defendem punição 
maior para mulher estuprada que aborta do que para estuprador. Não passarão!

Vamos juntas 
combater o PL 1904!

A diretora executiva do 
Sindicato, coordenadora 
do Coletivo das Mulheres 
Metalúrgicas do ABC, se 
soma às milhares de vozes 
que se opõem ao projeto, o 
qual, segundo ela destaca, 
não pode ser chamado 
de PL do aborto, mas sim 
de PL de criminalização 
do aborto legal. “Há uma 
evidente tentativa de mani-
pular a opinião pública. O 
que está em discussão não 
é a legalização do aborto, 
é a punição da vítima, é a 
tentativa absurda de crimi-
nalizar um procedimento 
permitido por lei”. 

“Ultraconservadores 
usam esse PL 1904 para 
se contrapor ao governo. 
Punir ainda mais a criança, 
adolescente ou a mulher 
que foi estuprada é algo 
monstruoso, estarrecedor. 
Só é capaz de propor ou 
defender algo desse tipo 
quem não consegue se co-
locar no lugar do outro ou 
que nunca tenha vivido si-
tuação semelhante. Trazer 
essa reflexão do “e se fosse 
com você?”, é necessária 
para que o congresso passe 
a legislar mais pelo coletivo 
do que por suas afetadas 
convicções individuais”, 

defendeu a dirigente. 
“Ao invés desses po-

líticos estarem preocu-
pados em combater o 
crime de estupro, querem 
criminalizar as vítimas. 
Sabemos que essas dis-
cussões só acontecem 
porque vivemos em uma 
sociedade ainda extrema-
mente machista, que se os 
homens engravidassem 
a discussão sobre a cri-
minalização do aborto 
seria muito diferente. Es-
taremos firmes nessa luta 
para combater esse tipo 
de situação que só enver-
gonha nossa sociedade”, 
declarou Andrea. 

Um estupro
a cada oito minutos

No Brasil, de acordo 
com dados do Fórum de 
Segurança Pública, a cada 
oito minutos, uma menina 
ou mulher é estuprada. No 
ano passado, o país regis-
trou o maior número da 
história 74.930 estupros. 
Desses, 56.820 foram con-
tra vulneráveis. 

No ano passado foram 
realizados no país 2.687 
abortos legais, de acordo 
com o Ministério da Saúde.  
Desse número, 140 foram 
de meninas até 14 anos de 
idade. 

cativa, se for maior, ficará 
encarcerada pelo mesmo 
tempo. O monstro - como 
foi classificado o estuprador 
pelo presidente Lula em en-
trevista ontem à Rádio CBN 
- talvez siga solto fazendo 
outras vítimas. 

É exatamente isso que 
propõe o Projeto de Lei 
1904/24 de autoria do de-
putado Sóstenes Cavalcante 
(PL-RJ). O texto, colocado 
em discussão em regime 
de urgência, qualifica como 
homicídio o aborto a partir 
da 22ª semana de gestação, 
mesmo em casos de estu-
pro. O procedimento seria 
considerado, então, um ho-
micídio — com pena de seis 
a vinte anos de prisão. Tanto 
para a grávida quanto para 
quem ajudá-la a abortar.

ABORTO LEGAL
O aborto no Brasil 
só é permitido em 

TRÊS casos:

• se a gravidez for 
resultante de um 
estupro;

• se colocar a vida 
da mãe em risco;

• ou se o feto for 
anencéfalo.

Nessas três situações, o aborto é legal e não existe na lei qualquer limite de 
tempo de gestação. Fora estes três cenários, o aborto não é permitido no Brasil.
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BRASILEIRÃO
Hoje - 20h

São Paulo 
x Cuiabá

Hoje - 21h30

Internacional 
x Corinthians

SÉRIE B
Hoje - 19h

Santos 
x Goiás

quarta-feira, 19 de junho de 20244.

Tribuna Esportiva

Corinthians 
anuncia 
renovação 
de Matheus 
Donelli. Novo 
compromisso 
do goleiro 
vale até 30 de 
junho de 2028, 
com multa 
rescisória de 
R$ 240 milhões 
ao mercado 
nacional. 

Aníbal Moreno 
voltou a jogar 
em seu melhor 
nível na 
goleada contra 
o Atlético-MG, 
aproveitou uma 
sobra de bola e 
fez o primeiro 
gol na última 
partida do 
Verdão.

Tribuna Esportiva

x

x

x
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Trabalhadores na Isringhausen aprovam 
acordo de PLR e vale-alimentação por três anos 

Em Diadema, os 
trabalhadores na 
Isringhausen apro-

varam na última sexta-
-feira, 14, proposta de PLR 
(Participação nos Lucros e 
Resultados) por três anos 
negociada pelo Sindica-
to com a empresa. Para 
2024, a primeira parcela 
será quitada em junho e 
a segunda em janeiro de 
2025. No ano que vem, a 
primeira em junho e a se-
gunda em janeiro de 2026.

Em 2026, a empresa 
segue o mesmo calen-
dário de pagamento dos 
anos anteriores: junho de 
2026 e janeiro de 2027. 
A PLR deste ano terá au-
mento real. Em 2025 e 
2026, o reajuste seguirá 
o índice conquistado na 
Campanha Salarial dos 
respectivos anos. A luta do 
CSE (Comitê Sindical de 
Empresa) junto aos traba-
lhadores garantiu ainda re-
ajuste no vale-alimentação, 
com aumento bem acima 
da inflação no primeiro 
ano, e conforme reajuste 
da Campanha Salarial nos 

Quem ficar 
sócio do 

Sindicato até 
24 de junho 

não paga 
contribuição 

negocial. 
Luta garantiu 
aumento real 

em 2024. 
Reajuste 

seguirá índice 
da Campanha 

Salarial dos 
anos seguintes

definimos um norte às 
negociações com a direção 
da fábrica para garantir 
essas conquistas. O nosso 
último acordo também foi 
por três anos e os ganhos 
que tivemos não foram 
suficientes para atender à 
expectativa dos trabalha-
dores. Então, fizemos a 
conta em relação à infla-
ção dos últimos períodos 
para a reposição na PLR e 
no vale-alimentação. Foi 
uma grande vitória!”.

Mobilização
“Só conseguimos tudo 

isso porque estamos na 
luta juntos, CSEs e traba-
lhadores na Isringhausen. 
As mesas de negociações 
não foram fáceis, tivemos 
que rejeitar as propostas 
anteriores e fomos cons-
truindo aos poucos”, disse 
o CSE Robson dos Santos 
Assis. 

“Por isso, é tão impor-
tante ser sócio e sócia do 
Sindicato, pois fortalece 
as mesas de negociações 
para acordos coletivos, 
PLR, férias, calendário de 
dias ponte, vale-alimenta-

ção, dentre tantos outros 
direitos, quanto dá acesso 
aos inúmeros benefícios 
que o Sindicato oferece 
à categoria, como Clube 
de Campo, Colônia de 
Férias, descontos a partir 
de convênios e parcerias, 
atendimento aos depar-
tamentos Jurídicos, de 
Saúde do Trabalhador e 
muito mais”.

Representação
Para o coordenador de 

área, João Paulo Oliveira 
dos Santos, o acordo só 
mostra o quão importante 
é uma representação no 
local de trabalho. “O CSE 
organizou os trabalhado-
res de tal forma que deu 
a possibilidade de con-
quistar um acordo forte e 
estruturado, que se tornou 
referência na nossa região. 
Apenas a organização da 
classe trabalhadora é capaz 
de confrontar a opressão 
do sistema capitalista. Pa-
rabéns aos trabalhadores 
e trabalhadoras na Isrin-
ghausen e, principalmen-
te, aos CSEs Robson e 
Cachoeira”.

dois anos seguintes.
“Quem ficar sócio do 

Sindicato até 24 de junho 
não paga contribuição 
negocial”, avisou o CSE na 
Isringhausen, Josivan Nu-
nes do Vale, o Cachoeira. 
“Conseguimos renovar o 
acordo por mais três anos, 
com melhora na PLR e no 
vale-alimentação, priorita-
riamente”. 

“Em reunião na Regio-
nal Diadema junto à base, 


